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DIREITO PENAL

PEÇA PROFISSIONAL 

Ponto 1

Rodrigo Malta, brasileiro, solteiro, nascido em 4/5/1976, em São Paulo – SP, residente na rua

Pedro Afonso n.o 12, Moema, São Paulo – SP, foi preso em flagrante delito, em 2/8/2008. Em 9/9/2008,

foi denunciado como incurso nas sanções previstas no art. 14, caput, e no art. 16, parágrafo único, IV,

ambos da Lei n.º 10.826/2003 (porte de arma de fogo de uso permitido e posse de arma de fogo de uso

restrito, com a numeração raspada), de acordo com o que dispõe o art. 69 do Código Penal brasileiro.

O advogado de Rodrigo pleiteou a liberdade provisória de seu cliente, entretanto o pleito foi

indeferido pelo juiz a quo, que assim se manifestou: “Após analisar os autos, entendo que o pedido de

liberdade provisória formulado não merece acolhida. Com efeito, os crimes imputados ao acusado são

sobremaneira graves, indicando a prova indiciária, até o momento, que o acusado é provavelmente

soldado do tráfico, o que só será dirimido, com exatidão, durante a instrução. De outro lado, a

primariedade e os bons antecedentes não são pressupostos a impor a liberdade de forma incontinente,

destacando-se que, em casos como o presente, melhor razão está com a bem pautada promoção do

Ministério Público, que oficiou contrariamente à liberdade provisória. Isto posto, indefiro o pedido de

liberdade.”

A defesa, então, impetrou habeas corpus perante o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo,

objetivando a concessão de liberdade provisória, sob o argumento de que o decreto de prisão cautelar

não explicitara a necessidade da medida nem indicara os motivos que a tornariam indispensável, entre

os elencados no art. 312 do Código de Processo Penal.

A ordem, contudo, restou denegada, confirmando-se a decisão do juiz a quo, em razão do disposto

no art. 21 da Lei n.º 10.826/2003, que proíbe a liberdade provisória no caso dos crimes de posse ou

porte ilegal de arma de fogo de uso restrito.

Registre-se que Rodrigo Malta é primário, possui bons antecedentes e compareceu à delegacia e

ao juízo todas as vezes em que foi intimado. Outrossim, não demonstrou qualquer intenção de fuga.

Considerando a situação hipotética apresentada, na condição de advogado(a) contratado(a) por Rodrigo Malta, interponha a peça

jurídica cabível, diversa de habeas corpus, em favor de seu cliente, diante da denegação da ordem.
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Ponto 2

Pedro Paulo e Marconi estavam sendo investigados pela autoridade policial de distrito policial da
comarca de São Paulo em razão da prática do delito de tentativa de furto qualificado pelo concurso de
pessoas, ocorrido no dia 9/6/2008, por volta das 22 h. O inquérito policial foi autuado e tramitava
perante a 2.a vara criminal da capital.

Ao registrar ocorrência policial, a vítima, Maria Helena, narrou ter visto dois indivíduos de estatura
mediana, com cabelos escuros e utilizando bonés, no estacionamento do shopping Iguatemi, tentando
subtrair o veículo Corsa/GM, de cor verde, placa IFU 6643/SP, que lhe pertencia. Disse, ainda, que eles
só não alcançaram êxito na empreitada criminosa por motivos alheios às suas vontades, visto que foram
impedidos de concluí-la pelos policiais militares que estavam em patrulhamento na região.

No dia 30/6/2008, Pedro Paulo foi convidado para que se fizesse presente naquela delegacia de
polícia e assim o fez, imediata e espontaneamente, a fim de se submeter a reconhecimento formal. Na
ocasião, negou a autoria do delito, relatando que, no horário do crime, estava em casa, dormindo.

A vítima Maria Helena, e a testemunha Agnes, que, no dia do crime, iria pegar uma carona com
a vítima não reconheceram, inicialmente, Pedro Paulo como autor do delito. 

Em seguida, Pedro Paulo foi posto em uma sala, junto com Marconi, para reconhecimento, havendo
insistência, por parte dos policiais, para que a vítima confirmasse que os indiciados eram os autores do
crime. Então, a vítima assinou o auto de reconhecimento, declarando que Pedro Paulo era a pessoa que,
no dia 9/6/2008, havia tentado furtar o seu veículo, conforme orientação dos agentes de polícia.

Diante disso, o delegado autuou Pedro Paulo em flagrante delito e recolheu-o à prisão. Foi entregue
a Pedro Paulo a nota de culpa, e, em seguida, foram feitas as comunicações de praxe.

Pedro Paulo não é primário, porém possui residência e emprego fixos.

Considerando a situação hipotética apresentada, redija, em favor de Pedro Paulo, a peça jurídica, diversa de habeas corpus, cabível
à espécie.

Ponto 3

No dia 30 de agosto de 2007, Vânia Pereira, brasileira, casada, residente na Rua José Portela n.o

67, em Franco da Rocha – SP, foi presa, em flagrante, na posse de 11,5 g da substância entorpecente
causadora de dependência química e física, conhecida como cocaína, na forma de uma única porção,
trazida consigo, no interior de estabelecimento prisional. Vânia foi denunciada por tráfico de drogas, de
acordo com o art. 33,  c/c art. 40, III, ambos da Lei n.º 11.343/2006.

As testemunhas de acusação, agentes penitenciários, confirmaram que, na data dos fatos, a ré fora
surpreendida, dentro da Penitenciária III de Franco da Rocha, na posse da substância entorpecente —
escondida no interior do solado de um tênis —, destinada à entrega e consumo do preso José Pereira da
Silva, seu marido. Relataram, também, que somente após a perfuração da sola do tênis, com um facão,
puderam verificar a existência da droga. Informaram, por fim, que a abordagem da ré ocorrera de modo
aleatório, tendo ela passado calmamente pela guarita policial, sem demonstrar nervosismo ou medo.

As testemunhas de defesa disseram que a ré fora instigada por um tal de João a levar o par de
tênis, de modo que ela não tinha como saber que estava levando drogas para o seu marido. Ademais,
Vânia levava-lhe, semanalmente, mantimentos e roupas.

Em seu interrogatório em juízo, Vânia refutou a imputação, contando a mesma versão dos fatos
que narrara na delegacia. Afirmou que, na noite anterior aos fatos, um indivíduo de prenome João fora
até sua residência e pedira-lhe que entregasse um par de tênis a seu marido, preso na Penitenciária III
de Franco da Rocha, o que foi aceito.

Declarou, ainda, que “não sabia que havia droga dentro da sola do tênis” e que, por isso, decidira
levar o calçado para seu marido, ocasião em que foi detida.

Há, nos autos, os laudos de constatação prévia e de exame químico-toxicológico, que confirmam
não apenas a quantidade da droga apreendida, mas também a forma de acondicionamento apresentada,
típica da atividade de tráfico. Constam, ainda, nos autos, documentos que comprovam que Vânia é
primária, tem bons antecedentes, não se dedica a atividades criminosas nem integra organização
criminosa.

Ao final, Vânia foi condenada pelo juiz da 1.a vara criminal da comarca de Franco da Rocha nas
penas de seis anos de reclusão, em regime inicial fechado, e pagamento de sessenta e seis dias-multa,
no valor unitário mínimo, como incursa no art. 33, c/c art. 40, III, ambos da Lei n.º 11.343/2006.

A defesa tomou ciência da decisão.

Considerando a situação hipotética apresentada, redija, em favor de Vânia Pereira, a peça jurídica, diversa de habeas corpus, cabível
à espécie.
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QUESTÕES PRÁTICAS

QUESTÃO 1

Maurício, delegado de polícia, no dia 30 de julho de 2008, em pleno horário de expediente e no exercício de

suas funções, de forma livre e consciente, utilizou, em proveito próprio, para encontrar-se com sua amante, o veículo

Astra/GM, cor prata, placa HDY-1029, de propriedade da Polícia Civil do Estado de São Paulo, do qual tinha a posse

em razão do cargo que ocupava. 

Em face dessa situação hipotética, esclareça, de forma fundamentada, se é típica a conduta de Maurício. 

RASCUNHO DA RESPOSTA

QUESTÃO 1 – TEXTO DEFINITIVO DA RESPOSTA
PARA USO EXCLUSIVO DO CHEFE DE SALA

NÃO HÁ TEXTO
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QUESTÃO 2

Roberto da Silva, adolescente, foi representado, em 5/4/2008, pela prática de ato infracional análogo ao delito
descrito no art. 157, § 2.o, I e II, do Código Penal. Ouvido em audiência de apresentação no dia 8/7/2008, confessou
a prática da infração que lhe foi imputada na representação, e a sua defesa não se interessou pela dilação probatória,
concordando com o encerramento da instrução processual depois que o Ministério Público desistiu da prova oral
arrolada na inicial. Assim, o magistrado de 1.o grau, nessa mesma audiência, diante da confissão do adolescente bem
como da concordância das partes em renunciar ao seu direito de produzir provas, julgou, de imediato, procedente
a representação, aplicando a medida de internação sem prazo determinado.

Na situação hipotética apresentada, o juiz agiu corretamente? Fundamente sua resposta.

RASCUNHO DA RESPOSTA

QUESTÃO 2  – TEXTO DEFINITIVO DA RESPOSTA
PARA USO EXCLUSIVO DO CHEFE DE SALA

NÃO HÁ TEXTO
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QUESTÃO 3

Antônio, advogado contratado por Sônia para ingressar, em nome desta, com uma ação previdenciária, obteve
êxito na causa, tendo levantado quantia de R$ 7.829,11, pertencente a sua cliente. Entretanto Antônio se recusou,
injustificadamente, a repassar a Sônia o referido montante, apesar de ela tê-lo procurado insistentemente em seu
escritório para receber o dinheiro. Finalmente, Sônia percebeu a integralidade dos valores em razão de seqüestro
judicial.

Nessa situação hipotética, considerando-se a recuperação da quantia de R$ 7.829,11 por Sônia, é típica a conduta de Antônio?

Justifique sua resposta.

RASCUNHO DA RESPOSTA

QUESTÃO 3  – TEXTO DEFINITIVO DA RESPOSTA
PARA USO EXCLUSIVO DO CHEFE DE SALA

NÃO HÁ TEXTO
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QUESTÃO 4

Juliano Pereira, brasileiro, casado, advogado, regularmente inscrito na OAB/SP, foi contratado por Carlos da
Silva, brasileiro, solteiro, ajudante de pedreiro, para representá-lo nos autos do Inquérito Policial n.o 1.234/2008, em
que Carlos da Silva consta como um dos indiciados. O feito foi instaurado perante a Primeira Vara Criminal de São
Paulo – SP, para que se apurasse a eventual prática de lesão corporal seguida de morte.

Em 25/7/2008, exibindo regular representação, Juliano Pereira requereu à autoridade policial que presidia o
inquérito policial em curso a vista dos referidos autos, tendo sido, no entanto, indeferida a pretensão, com base no
art. 20, caput, do Código de Processo Penal.

Considerando a situação acima descrita, indique a providência a ser adotada por Juliano Pereira e exponha a fundamentação legal e
constitucional relativa ao mérito da questão.

RASCUNHO DA RESPOSTA

QUESTÃO 4  – TEXTO DEFINITIVO DA RESPOSTA
PARA USO EXCLUSIVO DO CHEFE DE SALA

NÃO HÁ TEXTO
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QUESTÃO 5

Leandro, vítima de grave acidente causado por um motorista bêbado, passou, após o ocorrido, com o intuito

de obter de sua seguradora indenização a título de danos pessoais, a agravar as conseqüências das lesões sofridas.

Considerando a situação hipotética apresentada, tipifique, de forma fundamentada, a conduta de Leandro.

RASCUNHO DA RESPOSTA

QUESTÃO 5  – TEXTO DEFINITIVO DA RESPOSTA

PARA USO EXCLUSIVO DO CHEFE DE SALA

NÃO HÁ TEXTO




